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Queria que a gente voltasse pra escola, mas não 

dá. Chegamos às 7 da manhã na floresta e 

voltamos às 5 da tarde. Quando as estrias são 

baixas, doem as costas. Minhas mãos ficam 

cortadas por causa do ácido. Depois, tem o diesel 

para tirar a resina da mão. Chegando em casa, 

só jantando e dormindo. 

- Depoimento de Celene, resinadora, 11 anos. 

 

Quando eu era criança, eu brincava. Agora que 

fiquei grande, ajudo meu pai. 

- Depoimento de Antônio, carvoejador, 9 anos. 

 

(PORTO, Cristina; HUZAK, Iolanda; 

AZEVEDO, Jô. Trabalho infantil: o difícil 

sonho de ser criança). 

 

 

Sonho com o dia em que o sol de Deus vai 

espalhar justiça pelo mundo todo – Ariano 

Suassuna. 
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(Mestrado em Direito) – Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Franca, 2019. 

 

RESUMO 

 

Apesar do esforço das normativas internacionais, da Constituição Federal e da legislação 

brasileira para a erradicação do trabalho infantil, há, ainda, 1,714 milhões de crianças e 

adolescentes trabalhando em situação irregular nos setores mais diversos da atividade 

econômica nacional. Crianças e adolescentes têm obtido autorizações judiciais para trabalhar 

antes da idade permitida por lei e, desse modo, o Estado-Juiz, detentor do dever constitucional 

de conferir proteção integral à infância e adolescência e a zelar prioritariamente pelo seu bem-

estar, tem chancelado que sejam submetidos a condições degradantes de vida e de trabalho, 

em prejuízo de seus desenvolvimentos físico, psicológico, educacional e social, perdendo o 

direito de viver a fase imprescindível da infância, na qual se deve preocupar-se apenas com o 

brincar e o estudar, restando comprometidas as chances de uma vida adulta saudável e capaz 

de assegurar a competitividade do mercado de trabalho. Dessa forma, o ciclo vicioso da 

pobreza se perpetua, a mão de obra infantil se torna uma constante e o trabalho não traz 

dignidade às pessoas por não conseguir emancipá-las. Portanto, o objetivo desta pesquisa é 

analisar as motivações dos requerimentos de autorização judicial para o trabalho infantil, bem 

como os argumentos para sua concessão, além da competência, atuação e políticas públicas de 

enfrentamento desta forma proibida de trabalho, desenvolvidas no âmbito dos Juizados 

Especiais da Infância e Adolescência da Justiça do Trabalho, no intuito de se compreender as 

razões pelas quais o trabalho infantil ainda não foi erradicado no país e alguns possíveis 

caminhos para esta concretização. Quanto ao método, trata-se de uma abordagem 

multimetodológica qualitativa, pautada no levantamento de dados por meio de pesquisa 

bibliográfica, documental e de entrevistas, cuja análise dá-se por meio da análise de conteúdo, 

buscando-se o aprofundamento da problemática investigada e a observação dos impactos 

sociais e jurídicos no contexto do trabalho infantil. 

 

Palavras-chave: erradicação do trabalho infantil. proteção integral da criança e do 

adolescente. juizados especiais da infância e adolescência. políticas 

públicas. 
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ABSTRACT 

 

Despite the efforts made by international regulations, the Federal Constitution, and Brazilian 

legislation to eradicate child labor, there are still 1.714 million children and adolescents 

working illegally in the most diverse sectors of national economic activity. Children and 

adolescents have been granted court permits to work before the age allowed by law, and thus 

the Judge-State, which has the constitutional duty to provide full protection to children and 

adolescents and to give priority to their well-being, has allowed that they have been subjected 

to degrading conditions of life and work, to the detriment of their physical, psychological, 

educational and social development, losing the right to live the indispensable phase of 

childhood, in which one should only be concerned with playing and studying, to loosing the 

chances of a healthy adult life capable of ensuring the competitiveness of the labour market. 

In this way, the vicious cycle of poverty is perpetuated, child labor becomes a constant, and 

work does not bring dignity to people because it cannot emancipate them. Therefore, the 

objective of this research is to analyze the motivations of the requests for judicial 

authorization for child labor, as well as the arguments for granting it, as well as the 

competence, performance and public policies to deal with this prohibited form of work, 

developed within the Special Courts of Childhood and Adolescence of Labour Justice, in 

order to understand the reasons why child labor has not yet been eradicated in the country and 

some possible ways to achieve this. Regarding the method, it is a qualitative 

multimethodological approach, based on data collection through bibliographic, documentary 

and interviews, whose analysis is done through content analysis, seeking to deepen the 

investigated problem and the observation of social and legal impacts in the context of child 

labor. 

 

Keywords: eradication of child labour. full protection of children and adolescents. special 

courts of childhood and adolescence. public policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa científica, consubstanciada, em grande medida, pela pesquisa acadêmica, 

na perspectiva positivista, objetiva produzir o que se chama de conhecimento científico, 

resultante de investigação metódica e sistemática da realidade. Delimitando fatos e 

fenômenos, o pesquisador propõe-se a analisá-los, no intuito de descobrir, por meio de 

comprovação concreta, as suas causas e consequências e poder concluir sobre leis gerais que 

os regem. Contrariamente ao conhecimento vulgar, a pesquisa, para ser qualificada como 

científica, deve seguir a utilização de métodos, fazer análises, classificações e comparações. 

Essa concepção positivista, originária do século XIX, alcançou todo o pensamento 

científico até o presente século, resultando na especialização observada nas ciências 

positivistas, avessas à multidisciplinaridade. O racionalismo afasta tudo que não se enquadre 

na técnica, pretendendo a neutralidade científica, centrada somente no objeto investigado, 

descorporificando o sujeito pesquisador. Conquanto se guarde certas discordâncias com esta 

perspectiva, não se intenta, neste momento, esmiuçar a temática, a fim de transpô-la, 

propondo-se seguir os passos por ela delimitados para se fazer ciência. 

Nesse contexto, o ser humano, enquanto pesquisador, é impulsionado a sair de sua 

passividade em relação aos fatos e objetos, e, por meio de seu intelecto, desenvolve forma 

sistemática, analítica e crítica da missão de constatar e comprovar as novas hipóteses que lhe 

são lançadas, a fim de alcançar explicações e descobertas científicas (MARTINS; 

THEÓPHILO, 2016). 

Gilberto Martins e Carlos Theóphilo (2016, p. 1-2) esclarecem serem recentes a 

importância e o prestígio da pesquisa científica nas Ciências Sociais Aplicadas, dentre elas, o 

Direito. No Brasil, explicam que a produção sistemática e coordenada de conhecimentos 

advindos de processos científicos destacou-se a partir da metade do século passado, 

enfatizando que, a produção científica nacional nos campos das Humanidades em geral, da 

forma como hoje é conhecida, foi construída, principalmente, dentro dos Programas de Pós-

Graduação das Universidades. 

Estas linhas introdutórias pretendem ressaltar, aos caros leitores, para além de 

qualquer crítica à racionalidade positivista, o compromisso ético daqueles que desenvolvem 

pesquisas nas Academias de todo o país, imbuídos da vontade honesta de expandirem a 

produção científica nacional, para que soluções possam ser pensadas aos mais diversos 

contextos da realidade política, econômica, social, cultural e jurídica da sociedade brasileira. 
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No presente ano de 2019, as Universidades, mais particularmente as públicas, têm se 

deparado com discursos que tentam macular a produção acadêmica, bem como desacreditar os 

inúmeros pesquisadores e pesquisadoras que, arduamente, dedicam-se aos estudos dos mais 

variados temas, nas mais diferentes áreas do conhecimento, sempre com rigor metodológico 

para que as possíveis soluções encontradas sejam validadas a partir de um distanciamento de 

suas próprias opiniões, crenças, desejos e vontades, como manda a razão científica. 

No que se refere à análise de fenômenos sociais, a confiabilidade da pesquisa será 

dada pela comparação dos resultados em situações que sejam semelhantes e sucessivas, assim 

como pelos instrumentos utilizados para coleta de dados e técnicas de aferição. Em última 

análise, a confiabilidade se dará, portanto, pela coerência dos instrumentos utilizados, 

determinada pela constância dos resultados obtidos (MARTINS; THEÓPHILO, 2016). 

Nesse sentido, faz-se uso deste momento inicial para apresentar os passos percorridos 

nesta pesquisa, materializada na presente dissertação de mestrado, para, de imediato, afastar-

se qualquer olhar superficial ou julgamento antecipado acerca da seriedade, compromisso 

ético e confiabilidade que este estudo se propôs desde seu início, cujo caráter científico 

resultada do processo dialético contínuo de investigação e análise, avanços e retrocessos, 

esclarecimentos e contradições sobre o tema de pesquisa delimitado, cuja problemática está 

elabora em objeto do conhecimento específico, que almeja, ao final, propor algumas soluções 

possíveis para sanar as insuficiências teóricas e práticas da realidade posta. 

Tema e problema de pesquisa estão bastante interligados, uma vez que este se origina 

da inquietação, da dúvida, do desconforto, da incompreensão e da perplexidade sobre uma 

questão não resolvida em relação àquele. Com base em fundamentação teórico-metodológica 

que orienta o aluno-pesquisador, delimitando-os a uma dimensão viável de estudo e análise, o 

tema e o problema que orientam toda a lógica desta investigação procuram jogar luzes sobre a 

questão do trabalho infantil no Brasil, na perspectiva de se rever o que já foi dito 

anteriormente para se tentar dizer algo que ainda não o foi. 

De imediato, faz-se preciso conceituar a expressão “trabalho infantil”, pois 

compreendê-la é o primeiro passo, o ponto de partida de toda a análise pretendida. Por 

“trabalho infantil”, entendem-se as atividades econômicas e/ou de sobrevivência, com ou sem 

finalidade de lucro, remuneradas ou não, desempenhadas por crianças ou adolescentes com 

idade inferior a dezesseis anos, ressalvada a condição de aprendiz a partir dos quatorze anos, 

independentemente da sua condição ocupacional. Ainda, para se garantir especial proteção ao 

trabalho de pessoa com menos de dezoito anos, considera-se como adolescente trabalhador 
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aquele com idade entre dezesseis e dezoito anos e, na condição de aprendiz, entre quatorze e 

dezoito anos (BRASIL, 2019, p. 6). 

Portanto, esta pesquisa analisa o trabalho infantil, a partir da premissa do princípio da 

proteção integral à criança e ao adolescente e do direito humano ao trabalho decente, 

reconhecido como um direito fundamental, pois, muito embora tenha se fixado idade mínima 

para o início do trabalho, há, ainda, na sociedade brasileira, grande número de crianças e 

adolescentes trabalhando em desacordo com os ditames constitucionais.  

As fases e os estágios do desenvolvimento humano ocorrem de maneira ordenada e, 

em decorrência disso, devem ser respeitados, sem que quaisquer etapas deste processo sejam 

suprimidas. Aspectos biológicos, psicológicos e sociais, presentes em cada fase, quando 

adequadamente desenvolvidos, alcançam uma maturação do indivíduo. Assim, inúmeros são 

os prejuízos para o desenvolvimento físico, psíquico, cultural e educacional das crianças e 

adolescentes que trabalham, pois perdem a oportunidade de viver a infância, o que resulta em 

uma vida adulta não saudável e incapaz de assegurar as exigências do mercado de trabalho. 

Dentro do ambiente de trabalho, trata-se a criança e o adolescente como se adultos 

fossem e, por isso, ficam sujeitos a altas cargas físicas, jornadas excessivas de trabalho, 

baixos salários, informalidade, falta de conhecimento dos riscos aos quais estão expostos, 

danos psíquicos, advindos do dever de cumprimento de inúmeras tarefas, manifestando 

insatisfação profissional, pessoal e depressão, o que reduz suas chances de um digno futuro. 

Por tais razões, a Constituição Federal de 1988, objetivando coibir estes danos 

causados em razão do trabalho precoce, traz, em seu artigo 7º, inciso XXXIII, a proibição e 

inconstitucionalidade do trabalho de pessoa com idade inferior a dezesseis anos, com exceção 

à condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. Ainda, em seu artigo 227, a Constituição 

estabelece proteção integral à criança e ao adolescente, garantindo absoluta prioridade na 

concretização de seus direitos, a fim de se evitar qualquer forma de exploração ou opressão 

que possam vir a sofrer. 

No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente abraçou o princípio da 

proteção integral, em seu artigo 3°, afirmando que crianças e adolescentes são sujeitos dos 

direitos fundamentais inerentes a toda pessoa humana. Somando-se a estes dispositivos, a 

Consolidação das Leis do Trabalho trouxe garantias acerca desta temática ao proteger o 

trabalho do infanto-juvenil em seu Capítulo IV, do Título III. 

No plano internacional, buscando combater o trabalho infantil, a Organização 

Internacional do Trabalho elaborou as Convenções n° 138 e 182. A primeira visa à fixação de 

uma idade mínima para o início do trabalho, enquanto a segunda objetiva proibir as piores 
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formas de trabalho infantil, estabelecendo, em seu artigo 1º, que todo país que venha a 

ratificá-la deve adotar medidas imediatas e eficazes para assegurar a proibição e eliminação 

das piores formas de trabalho, em caráter de urgência. Ambas foram ratificadas pelo Brasil e 

promulgadas pelos Decretos n° 4.134/2002 e 3.597/2000, respectivamente. 

Porém, apesar do esforço das normativas nacionais e internacionais para a erradicação 

do trabalho infantil, os últimos dados, que datam do ano de 2016, apontam um total de pelo 

menos 1,714 milhões de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos em situação de trabalho 

infantil no Brasil. Este número, divulgado pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, é resultante da somatória das 998 

mil crianças e adolescentes detectadas pela pesquisa na condição de trabalho infantil, com as 

716 mil em situação de trabalho na produção para o próprio consumo. 

Diz-se que o montante total é de “pelo menos” 1,714 milhões de pessoas, pois, como a 

pesquisa não precisou o número de crianças e adolescentes em situação irregular em trabalhos 

de cuidados de pessoas ou afazeres domésticos, não há como inferir, com exatidão 

(infelizmente), quantos destes estavam em situação de trabalho infantil no ano de 2016. 

Ao se analisar tais dados, surgem questionamentos acerca dos motivos que garantem a 

manutenção do trabalho infantil no Brasil, uma vez que farta legislação o proíbe; seriam eles, 

então, de natureza econômica, ou social, ou cultural, ou mesmo política? Vê-se que os 

problemas a serem enfrentados nesta temática são muitos. Ademais, embora seja 

inconstitucional o trabalho de pessoa com idade inferior a dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz a partir dos quatorze, crianças e adolescentes têm conseguido, por meio de 

autorizações judiciais de Varas da Infância e da Juventude da Justiça Comum Estadual, 

trabalhar antes da idade de início fixada na legislação, uma vez que estes juízes entendem que 

a Consolidação das Leis do Trabalho lhes confere competência material para apreciar tais 

pedidos de autorização. 

Desse modo, os contratos de trabalho de crianças e adolescentes menores de dezesseis 

anos ganham, com as autorizações judiciais, “forma de legalidade”, havendo, assim, amparo 

do próprio Estado, na figura de um de seus poderes, para que milhares de crianças e 

adolescentes sejam submetidos a condições degradantes de vida e de trabalho, em prejuízo de 

seu desenvolvimento físico, psíquico, cultural e educacional, sendo que o papel do Estado, 

conforme preceitos constitucionais, é garantir e proteger direitos, promover políticas públicas 

de inclusão para a redução das desigualdades e zelar prioritariamente pelo bem-estar infanto-

juvenil, concretizando o princípio da proteção integral. 
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Portanto, a pesquisa aqui apresentada justifica-se na necessidade de se assegurar à 

criança e ao adolescente o direito humano fundamental de usufruir da infância, em todas as 

suas nuances. Desconstruir valores culturais que naturalizam o trabalho infantil mostra-se 

preciso, pois o discurso de que o trabalho é o elemento formador de caráter e de combate à 

pobreza, criminalidade e marginalização, usado como argumento nas autorizações judiciais 

para o trabalho infantil, só serve às classes sociais mais baixas, já que as mais abastadas 

podem preocupar-se exclusivamente com os estudos até a conclusão, muitas vezes, do ensino 

superior. Nem a rua, nem o trabalho devem ser opção, por negarem e impedirem o direito de 

ser criança, cujo verdadeiro lugar deve ser a escola (OLIVEIRA, 1996). 

Com o trabalho infantil, o momento de preparação para a fase adulta é deixado de 

lado, resultando nos danos acima elencados e, também, em evasão escolar, que gera 

despreparo e desqualificação para a vida profissional futura, acarretando a frustração de nunca 

se conseguir alcançar empregos mais rentáveis e de melhores condições, passando-se pela 

vida adulta percebendo rendimentos de baixos valores, insuficientes para se bem estruturar 

uma família. Assim, o ciclo vicioso da pobreza se perpetua, a mão de obra infantil se torna 

uma constante e o trabalho não traz dignidade às pessoas por não conseguir emancipá-las. 

Tendo como base estes tema e problema propostos, a construção teórico-reflexiva 

desenvolvida nesta dissertação compreende dois momentos distintos, fundamentados em 

correntes do pensamento jurídico, cuja vertente é crítica. Boaventura de Souza Santos (2011, 

p. 23) esclarece que toda teoria crítica é a que não reduz a realidade ao que existe, uma vez 

que a realidade deve ser considerada “[...] como um campo de possibilidades e a tarefa da 

teoria consiste precisamente em definir e avaliar a natureza e o âmbito das alternativas ao que 

está empiricamente dado.” Consequentemente, uma análise considerada crítica parte do 

pressuposto de que “a existência não esgota as possibilidades da existência e que portanto há 

alternativas susceptíveis de superar o que é criticável. O desconforto o inconformismo ou a 

indignação perante o que existe suscita impulso para teorizar a sua superação”. 

Por isso, teorias críticas procuram pela transformação social emancipatória. As “[...] 

especificações das formas de socialização, de educação e de trabalho [...]”, que promovem 

subjetividades indignadas ou subjetividades conformistas, consolidam-se na tarefa primordial 

da inquirição crítica, “[...] desenvolvida para lutar contra o consenso como forma de 

questionar a dominação e criar o impulso de lutar contra ela.” (SANTOS, 2011, p. 33 e 35). 

Desse modo, partindo-se da premissa do princípio da proteção integral à criança e ao 

adolescente e do direito ao trabalho decente, em um primeiro momento, com base no 

horizonte crítico do pensamento jurídico, analisa-se a realidade atual do trabalho infantil no 
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Brasil, a fim de se negar a concepção de “presente inevitável”, como se este fosse o único 

caminho possível para crianças e adolescentes trabalhadores. No segundo momento, 

adotando-se como referencial teórico a filosofia da libertação e a teoria crítica dos direitos 

humanos, na medida em que se observa haver pontos convergentes entre ambas, intenta-se 

construir o horizonte propositivo da crítica, no qual se postula algumas alternativas para se 

agir no presente, apresentando-se ideias que possam nortear a configuração de “uma outra 

realidade possível”. 

Por conseguinte, permeada por esses dois momentos da crítica, a estrutura da presente 

dissertação compõe-se em três tópicos. No primeiro, apresenta-se os danos físicos, 

psicológicos, educacionais e sociais advindos do trabalho infantil, que inspiram a fixação de 

uma idade mínima para o início do trabalho nos regramentos internacional e pátrio, mas que é, 

ainda, desrespeitada devido à existência de crianças e adolescentes em situação de trabalho 

irregular, conforme análise dos dados do trabalho infantil no Brasil, disponibilizados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

No segundo tópico, expõe-se os dados colhidos por meio de pesquisa documental feita 

no Juizado Especial da Infância e Adolescência da Justiça do Trabalho de Franca/SP, que 

recebe solicitações de autorização judicial para trabalho antes dos dezesseis anos de idade, por 

meio do preenchimento de formulários com informações dos adolescentes e seus familiares, 

bem como com os motivos para o pedido de autorização. Conjuntamente a uma revisão 

bibliográfica e aos conteúdos obtidos por meio de entrevistas realizadas com um/a 

representante da Justiça do Trabalho e um/a da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 

analisa-se todos os dados, a fim de se esclarecer quais razões levam, ainda, crianças e 

adolescentes a buscarem o trabalho precoce. 

Em seguida, propõe-se um estudo mais aprofundado acerca das principais causas 

identificadas como mantenedoras do trabalho infantil, quais sejam: (1) situação de pobreza e 

cultura do consumo; e (2) o discurso do trabalho da criança e do adolescente como solução 

para a desigualdade, marginalização e criminalidade, encontrado na sociedade, bem como nas 

autorizações judiciais para o trabalho antes da idade mínima permitida pela legislação. 

No terceiro tópico, buscando-se possíveis caminhos que conduzam à erradicação do 

trabalho infantil no Brasil, analisa-se como se deu a criação dos Juizados Especiais da 

Infância e da Adolescência no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 

(Campinas/SP), assim como as ações neles desenvolvidas para o combate do trabalho 

precoce, em especial nas cidades de Franca/SP e Ribeirão Preto/SP, a fim de se refletir sobre a 

necessidade de deslocamento da competência material para apreciar os pedidos de autorização 
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para trabalhar da Justiça Comum (Varas da Infância e da Juventude) para a Justiça do 

Trabalho (Juizados Especiais da Infância e Adolescência). 

Por fim, apresenta-se, juntamente a essas ações dos Juizados Especiais, algumas 

políticas públicas existentes, no momento presente, que impactam diretamente nos motivos 

que levam crianças e adolescentes a trabalhar precocemente, pretendendo-se compreender 

como tais políticas têm sido desenvolvidas e se poderiam ser aperfeiçoadas, no intuito de se 

efetivar o princípio constitucional da proteção integral da criança e do adolescente, para que o 

trabalho infantil seja, brevemente, erradicado no país. 

Na certeza de que esta pesquisa não esgota todo o estudo possível acerca do tema 

proposto, espera-se que ela possa, ao menos, contribuir com reflexões e provocações, 

causando algum desconforto no olhar que se tem para com a realidade presente do trabalho 

infantil no Brasil, que é dura e desumana, para suscitar discussões profícuas no sentido de 

aclarar este olhar para o combate e a transformação desta realidade. E, assim como a abertura 

deste trabalho ressalta o compromisso ético da produção acadêmica, estas linhas finais de 

introdução reforçam esta postura, bem como destacam o caráter científico desta pesquisa, 

cujos objetivos geral e específicos e o percurso metodológico encontram-se nos itens a seguir. 
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7 CONCLUSÃO 

 

O Brasil assumiu o compromisso de acabar com as piores formas de trabalho infantil e 

de erradicar todas as espécies deste trabalho até o ano de 2020, prazo já prorrogado para o ano 

de 2025, em uma ação conjunta com toda a América Latina e Caribe, já que o Estado 

brasileiro não tem conseguido efetivar práticas suficientes para a consolidação das obrigações 

contraídas junto à Organização Internacional do Trabalho. 

Nesse sentido, a pesquisa de mestrado acadêmico ora apresentada teve por finalidade 

analisar a problemática do trabalho infantil no Brasil, utilizando-se do pensamento crítico-

reflexivo para estudar os motivos pelos quais ele ainda se faz tão presente no país, apesar de 

haver um conjunto de normas nacionais e internacionais no sentido de extingui-lo. A partir 

das investigações feitas e dos resultados constatados, faz-se possível tecer algumas 

conclusões, ainda que parciais, já que esta pesquisa é marcada no tempo, propondo-se a olhar 

para o presente, no intuito de contribuir para sua atual transformação. 

O trabalho infantil causa inúmeros malefícios a crianças e adolescentes, lesando sua 

saúde física e psicológica, comprometendo seu desenvolvimento psicossocial, postergando o 

momento de preparação para a vida adulta, além de causar evasão escolar, que tem por 

consequência a não formação adequada para a vivência profissional futura, frustrando os 

jovens pela não conquista de empregos de melhores qualidades e salários, fazendo-os passar 

pela fase adulta com rendimentos de valores baixos e pouco suficientes para a estruturação e 

manutenção de suas famílias. 

O ambiente de trabalho não é adequado à criança e ao adolescente, pois a fase infanto-

juvenil é um período de amadurecimento físico e emocional, de descobertas e entendimentos, 

e o caráter antidemocrático do local de trabalho, visto ser um meio caracterizado pela 

hierarquia e subordinação, traz inúmeras consequências ao seu desenvolvimento sadio. 

Estes danos violam, portanto, a possibilidade e o direito desses meninos e meninas 

constituírem-se enquanto sujeitos, já que o trabalho infantil não outorga a capacidade de 

enfrentamento das dificuldades da vida, quando, na realidade, nega-a, não trazendo dignidade 

ao ser humano por não conseguir emancipá-lo deste ciclo vicioso, que anula as perspectivas 

de um futuro de realizações e de bem-estar.  

Por tais razões, os Estados e os organismos internacionais, com especial destaque à 

Organização Internacional do Trabalho, procederam à edição de normas e recomendações que 

proíbem a inserção precoce da criança e do adolescente no meio ambiente do trabalho, a fim 

de que seus desenvolvimentos físico, psicológico, educacional e social sejam protegidos 
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integralmente, atribuindo-lhes prioridade nas ações e políticas nacionais e internacionais, que 

devem ser articuladas entre todos os responsáveis das diferentes esferas de poder, da 

sociedade e da família. Assim, as diversas estratégias para o enfrentamento do trabalho 

infantil devem caminhar nesse sentido, a fim de que os direitos humanos fundamentais de 

meninos e meninas sejam resguardados e que lhes seja assegurado, em momento oportuno da 

vida, o trabalho decente, que lhes preserve a saúde e a dignidade. 

Portanto, a violação das normas, que fixam idade mínima para se trabalhar, acarreta 

lesões a direitos humanos e vidas, uma vez que o exercício desses direitos e a atividade 

laboral são incompatíveis, havendo privação do brincar, do participar de atividades lúdicas, do 

convívio familiar e social, e do estudar como prioridade para o desenvolvimento adequado de 

capacidades, habilidades e competências. 

Ter um trabalho decente configura-se em um elemento essencial de identidade e senso 

de bem-estar de uma pessoa. Empregos de boa qualidade melhoram as condições de vida, 

porque garantem direitos e liberdades, assim como pagam dignos salários. Para se assegurar 

uma vida digna também às crianças e aos adolescentes, é preciso reconhecer-lhes este direito 

à liberdade, mas não aquela que lhes faça escolher entre o trabalho e a rua, pois o que de fato 

precisam é de educação de qualidade, para que, quando adultos e com a devida formação, 

possam ter a verdadeira liberdade de escolherem a carreira profissional que desejam seguir. 

Porém, há motivos pelos quais, pelo menos, 1,714 milhões de crianças e adolescentes 

ainda estejam em situação de trabalho infantil. Uma multiplicidade de causas leva à 

permanência do trabalho precoce, o que ficou demonstrado na análise dos formulários do 

Juizado Especial da Infância e Adolescência de Franca/SP, nos quais diversas justificativas 

foram apresentadas pelos adolescentes e seus familiares quando do preenchimento das 

solicitações para autorização de trabalho. Entretanto, certas razões sobressaíram dentre todas 

as respostas, tendo sido analisadas conjuntamente às causas narradas pelos(as) 

entrevistados(as), bem como pela literatura especializada sobre o tema. 

Tendo por base todos estes dados, pode-se afirmar que o trabalho infantil, em grande 

parte, acomete as famílias mais pobres, cujos filhos e filhas são lançados ao trabalho precoce 

por necessidade de ajudarem no custeio das despesas domésticas, bem como adquirirem os 

pertences de desejo pessoal, cuja vontade, muitas vezes, é alimentada pela cultura de consumo 

intensamente proliferada na sociedade contemporânea. 

Assim, observa-se toda uma estrutura que mantém a reprodução deste tipo de 

atividade que é altamente instrumental ao capital. O trabalho infantil está, portanto, atrelado 

ao modelo econômico capitalista, que visa cada vez mais o lucro, utilizando-se da mão de 
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obra infantojuvenil, por ser desqualificada e, consequentemente, mais barata, além do fato 

deste sistema gerar desigualdades sociais e concentração de riqueza, fazendo com que muitas 

crianças e adolescentes busquem o trabalho pela necessidade de custearem os próprios 

sustentos e/ou o de seus lares. 

Ademais, o modelo neoliberal globalizado promove a massificação do consumo, que 

faz com que crianças e adolescentes somente consigam se sentir parte do grupo que as rodeia 

quando podem consumir os mesmos produtos que o grupo consome e, para isso, busquem no 

trabalho precoce a satisfação deste desejo de pertencimento e identidade social, além deste 

modelo atribuir às suas próprias singularidades o sucesso ou o fracasso por suas vidas, através 

de ideias meritocráticas, que tentam anuviar a lógica centralizadora e excludente que comanda 

as diretrizes do mercado. 

Nessa perspectiva, na atual conjuntura brasileira, sob forte influência de ideias 

políticas e econômicas capitalistas da doutrina neoliberal, o trabalho infantil se faz vivo nas 

atividades desempenhadas por crianças e adolescentes em carvoarias, na agricultura, na 

indústria têxtil, no trabalho doméstico, no comércio ambulante, nos estacionamentos de 

veículos, nos guias turísticos, dentre inúmeras outras que não exigem do trabalhador 

qualificação ou preparação educacional específica, abrindo portas para que crianças e 

adolescentes sejam recrutados para estes trabalhos por inúmeros empregadores. 

Outro problema enfrentado no combate ao trabalho infantil, configurando-se, também, 

como um motivo de sua permanência, são as autorizações judiciais para o trabalho antes dos 

dezesseis anos de idade concedidas pela Justiça Comum Estadual. É incontestável o 

desrespeito da lei por parte dos magistrados que sustentam suas autorizações com base em 

dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (artigos 405 e 406), que, aparentemente, 

indicam a competência do juiz da infância e da juventude para apreciar tais pedidos de 

autorização, esquecendo-se que tais artigos não foram recepcionados pela Constituição 

Federal de 1988, que disciplinou a questão de maneira diversa. 

Os argumentos que fundamentam essas autorizações judiciais baseiam-se, em regra, na 

falsa premissa de que o trabalho infantil mostra-se preciso por, supostamente, ser elemento 

formador de caráter e de combate à pobreza, criminalidade e marginalização. Tão enraizado 

na cultura brasileira, desde a construção da “doutrina dos direitos do menor” no século 

passado, este discurso tenta naturalizar o trabalho infantil, sendo defendido por muitos, por 

ser considerado disciplinador, moralizante, formativo, além de enobrecedor o ser humano, já 

que visto como contraponto a uma vida de erros e subversão.  
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Contudo, desde a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, esta 

lógica menorista foi ultrapassada, construindo-se um novo entendimento, o da proteção 

integral da criança e do adolescente, consagrando-lhes prioridade na concretização de seus 

direitos humanos. Desse modo, não há como atribuir à criança e ao adolescente a 

responsabilidade por prover a sua própria subsistência e a de sua família mediante o trabalho 

precoce, em detrimento do seu pleno desenvolvimento humano, pois expostos aos danos já 

apresentados. 

Enquanto filhos e filhas das classes mais abastadas preocupam-se exclusivamente com 

os estudos e com atividades de lazer, este discurso, extremante perverso e preconceituoso, 

exclui desta lógica os filhos e filhas das classes mais baixas, sendo direcionado, portanto, 

apenas às famílias mais pobres deste país. Por isso, tanto aqueles que empregam crianças e 

adolescentes em suas atividades econômicas, com a finalidade primordial de obtenção de 

lucro, quanto aqueles que autorizam judicialmente que estas pessoas possam vender suas 

forças de trabalho precocemente, mostram-se contaminados pela ideologia neoliberal, 

responsável por gerar o mínimo de identificação solidária. 

Na tentativa de romper com toda esta lógica de exploração e violação de direitos, a 

Justiça do Trabalho abraçou o combate ao trabalho infantil, reconhecendo-o como grave 

forma de violação de direitos humanos, por ferir os direitos mais básicos da criança e do 

adolescente, tendo como objetivo estratégico institucional a sua erradicação. No ano de 2014, 

com base no artigo 114 da Constituição Federal de 1988, o Tribunal Regional do Trabalho da 

15ª Região (Campinas/SP) editou a Resolução Administrativa nº 14, dispondo sobre a criação 

e funcionamento dos Juizados Especiais da Infância e Adolescência, cuja competência 

material é analisar, conciliar e julgar processos que envolvam trabalhador com idade inferior a 

dezoito anos, incluindo-se os pedidos de autorização para trabalho de crianças e adolescentes. 

Por meio da análise das ações desenvolvidas nos Juizados Especiais de Franca/SP e 

Ribeirão Preto/SP, constatou-se haver um trabalho profícuo com o poder público local e a 

sociedade civil e empresária, exitoso na retirada de crianças e adolescentes da situação de 

trabalho infantil, que são encaminhados a projetos e programas municipais, desenvolvidos 

com entidades que oferecem cursos de capacitação, formação e aprendizagem, tendo havido 

importante redução nos números de trabalho infantil na região, bem como de autorizações 

judiciais para o trabalho das Varas da Infância e da Juventude. 

Nesse sentido, adotando-se a perspectiva do reconhecimento da “riqueza humana 

como critério de valor” e da vida humana como “critério-fonte” para tomada de decisão, 

constata-se o potencial de real transformação das práticas e posturas do Judiciário, quando em 
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proteção dos direitos humanos, por meio de interpretações e aplicações judiciais que tenham 

por fundamento a vida humana concretamente considerada, afastando posturas embasadas na 

lógica econômica e em valores culturais de outrora que naturalizam o trabalho precoce. E, por 

não ser essa a perspectiva da Justiça Comum Estadual quando autoriza o trabalho infantil, o 

reconhecimento da competência material da Justiça do Trabalho para apreciar os pedidos de 

autorização para trabalhar faz-se necessária como alternativa possível à construção de outra 

realidade, uma vez que a Justiça do Trabalho se mostra mais comprometida com esse critério 

de justiça, atuando na produção, reprodução e desenvolvimento das condições materiais da 

vida de crianças e adolescentes. 

Por fim, a análise de ações dos Fóruns de Prevenção e Erradicação do Trabalho 

Infantil, cuja atuação articula toda a rede do Sistema de Garantia de Direitos, assim como do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e do Programa Bolsa Família, demonstra a 

importância e necessidade do investimento em políticas públicas sociais, devendo-se 

aperfeiçoa-las e expandi-las, para que haja distribuição de renda, redução das desigualdades 

sociais, geração de empregos, valorização da dignidade humana e um sistema educacional que 

seja de qualidade, gratuito, integral, oferecendo alternativas no contraturno escolar, para 

todos, a fim de que as mesmas oportunidades de um futuro digno sejam proporcionadas, sem 

quaisquer distinções, a todas as crianças e os adolescentes. Caso o Poder Público seja omisso 

nesse sentido, é cabível a cobrança de sua atuação por meio de Ação Civil Pública com 

pedido de implantação de políticas públicas. 

Ainda que possa parecer utópico pensar-se nessas alternativas em um contexto de 

“globalização da racionalidade capitalista”, fundamentada em ideias individualistas, 

competitivas e de exploração, uma visão crítica e emancipadora dos direitos humanos deve 

ser abraçada como contraponto, na perspectiva de outro tipo de racionalidade, mais atenta às 

necessidades humanas, em que os direitos humanos convertam-se em uma pauta tanto 

jurídica, quanto ética e social, norteando a construção de uma nova realidade. 

Não se pode fechar os olhos à realidade do mundo, permeado de situações de 

desigualdades, injustiças e diferenças, na tentativa de ocultá-la por debaixo de qualquer “véu 

de ignorância”. O “por quê” dos direitos humanos se explica pela negação de tantos direitos 

essenciais à dignidade humana, como saúde, alimentação e educação para grande parte das 

pessoas, o que impulsiona o “para quê” destes direitos, cujo objetivo é a satisfação digna e o 

acesso igualitário a todos eles. 

A vida humana em concreto, que possibilite sua produção, reprodução e 

desenvolvimento, na perspectiva da construção de um mundo em que todos caibam, deve ser 
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a referência máxima na concretização de qualquer ideal. A construção de uma sociedade 

realmente justa e igual passa obrigatoriamente pela inclusão de todos os humanos, a começar 

pela concretização de condições materiais e imateriais de vida de crianças e adolescentes, que 

têm o direito constitucionalmente garantido à proteção integral e prioritária. 

Caminhemos, pois, em sua direção. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

Questões direcionadas aos/às representantes da Justiça do Trabalho e da Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo: 

 

1. Como se dá (se deu) a sua participação no combate ao trabalho infantil no município de 

Franca/SP? 

 

2. Que papel tem o Fórum Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e 

Proteção do Adolescente de Franca para a redução do trabalho infantil no município? Saberia 

dizer como se deu a sua estruturação? 

 

3. Em sua visão, o trabalho pode se iniciar antes da idade fixada na legislação por meio de 

uma autorização judicial? Por quê? 

 

4. Diz-se que, nos últimos anos, autorizações judiciais para início do trabalho antes da idade 

permitida por lei vêm sendo concedidas pela Vara da Infância e da Juventude de Franca/SP. 

Saberia dizer se isso realmente ocorre (ocorreu)? Em caso afirmativo, sobre quais 

fundamentos se sustentam (sustentavam) estas autorizações? 

 

5. Ainda, nesse sentido, poderia falar como se deu o enfrentamento de tais autorizações 

judiciais no município? 

 

6. Em relação ao Juizado Especial da Infância e Adolescência (JEIA) de Franca/SP, saberia 

contar quando foi implantado e quais ações vem desenvolvendo acerca do trabalho infantil? 

 

7. Com base em sua experiência no combate ao trabalho infantil em Franca/SP, saberia falar 

sobre os motivos que levam os jovens a buscarem o trabalho precocemente? 

 

8. Há alguma consideração, comentário, retificação ou acréscimo que deseje fazer? 

 

Questão direcionada ao/à representante da Justiça do Trabalho: 

 

9. Analisando os formulários preenchidos pelos responsáveis de crianças e adolescentes que 

buscam o trabalho antes dos 16 anos junto ao JEIA, dois pontos chamaram a atenção: 1) a 

busca por emprego junto ao Juizado e 2) a busca por um “curso” junto ao mesmo. Isso de fato 

ocorreu? Houve um momento em que as pessoas viram no JEIA uma oportunidade de 

emprego ou uma oportunidade para curso de formação? 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

 

 

NOME DO PARTICIPANTE: ___________________________________________________ 

DATA DE NASCIMENTO: ____/____/_______. IDADE: _______ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: TIPO:_____ Nº_________________ SEXO: M (  ) F (  ) 

ENDEREÇO: _______________________________________________________________ 

BAIRRO: _________________ CIDADE: ______________________ ESTADO: _________ 

CEP: _____________________ FONE: ____________________. 

 

         Eu, ___________________________________________________________________, 

declaro, para os devidos fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma suficiente 

a respeito da pesquisa: “A necessidade de efetivação de políticas públicas pelo Estado 

Democrático de Direito na busca pela erradicação do trabalho infantil”. O projeto de 

pesquisa será conduzido por Adriano Roque Pires, do Programa de Pós-Graduação em 

Direito, orientado pelo Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida, pertencente ao quadro docente da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais/UNESP/C.Franca. Estou ciente de que este material será utilizado para apresentação 

de Dissertação de Mestrado e publicações científicas, observando os princípios éticos da 

pesquisa científica e seguindo procedimentos de sigilo e discrição. O objetivo do estudo é 

analisar a relação entre trabalho infantil, concentração de renda e desigualdade social frente 

aos requerimentos de autorização para o trabalho infantil, bem como a competência, a atuação 

e as políticas públicas desenvolvidas no âmbito dos Juizados Especiais da Infância e 

Adolescência no enfrentamento das motivações dessa forma de trabalho. Fui esclarecido que 

o áudio da entrevista será gravado, sobre os propósitos da pesquisa, os procedimentos que 

serão utilizados e riscos e a garantia do anonimato e de esclarecimentos constantes, além de 

ter o meu direito assegurado de interromper a minha participação no momento que achar 

necessário. 

                   

Franca, _____ de __________________ de ________. 

 

 

___________________________________________. 

                                                                         Assinatura do participante 
 

________________________________________(assinatura) 

Pesquisador Responsável 

Nome: Adriano Roque Pires 

Endereço: Rua José Muniz, 1633, Vila Champagnat, 14400-180, Franca (SP) 

Tel: (19) 99256-3098 | E-mail: adriannopires@hotmail.com 

 

________________________________________(assinatura) 

Orientador 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida  

Endereço: Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900, Jd. Dr. Antonio Petráglia, 14409-160, Franca (SP) 

Tel: (16) 3706-8706 | E-mail: victorhugo@franca.unesp.br 
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UNESP - FACULDADE DE 

CIÊNCIAS HUMANAS E 

SOCIAIS/CAMP. DE FRANCA 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 

 

 

 

                                    PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP                           . 
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: A necessidade de efetivação de políticas públicas pelo Estado Democrático 

de Direito na busca pela erradicação do trabalho infantil 

Pesquisador: ADRIANO ROQUE PIRES 

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 89876418.8.0000.5408 

Instituição Proponente: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais- Unesp – Campus de Franca 

Patrocinador Principal: UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE MESQUITA 

FILHO 

 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 2.704.255 

 

Apresentação do Projeto: 

Projeto bem definido em suas etapas. 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Claros e exequíveis. 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

De acordo. 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Não há. 

 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

De acordo. 

 

Recomendações: 

Orientações: do ponto de vista metodológico, a pesquisa empírica deve ter um instrumental 

devidamente esclarecido/sistematizado, para a operacionalização das entrevistas, ou seja, para o 

contato com os participantes da pesquisa. 

 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Não há. 
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Endereço: Av. Eufrasia Monteiro Petraglia, 900 

Bairro: Jd. Antonio Petraglia 

CEP: 14.409-160 UF: SP 

Telefone: 

Município: 

(16)3706-8723 

FRANCA 

Fax: (16)3706-8724 
E-mail: comiteetica@franca.unesp.br 

Considerações Finais a critério do CEP: 

A coordenadora aprova "ad referendum" do colegiado o parecer do relator. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações 

Básicas do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS

_DO_PROJETO_823908.pdf 

04/06/2018 

12:00:30 
 Aceito 

Outros 
ManifestacaoCEPAdrianoRoque 

Pires.pdf 

04/06/2018 

12:00:00 

Victor Hugo de 

Almeida 
Aceito 

Projeto Detalhado / 

Brochura 

Investigador 

Projeto.pdf 
04/06/2018 

11:59:12 

Victor Hugo de 

Almeida 
Aceito 

TCLE / Termos de 

Assentimento / 

Justificativa de 

Ausência 

TCLEassinado.pdf 
17/05/2018 

12:47:11 

Victor Hugo de 

Almeida 
Aceito 

Folha de Rosto FolhaRostoAdrianoRPires.pdf 
10/05/2018 

15:27:32 

ADRIANO 

ROQUE PIRES 
Aceito 

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

 

FRANCA, 11 de Junho de 2018 

 

 

Assinado por: 

Helen Barbosa Raiz Engler 

(Coordenador) 
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